PARECER n.º 1765, de 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 353, de 2004.
De iniciativa da Deputada Rosmary Corrêa, o projeto em epígrafe tem por objeto declarar de utilidade pública a entidade “Esquadrão Vida Para Adolescentes” (ESVIPA), em Caçapava.

Tendo permanecido em pauta nos termos regimentais, foi a proposição remetida à apreciação desta Comissão de Constituição e Justiça, para que, reunida em caráter extraordinário, esta se pronuncie sob os aspectos jurídicos, legais e constitucionais da mesma, assim como sobre o que se relaciona ao mérito.

Em o fazendo, constatamos que tem o projeto como propósito declarar, em conformidade com a Lei Estadual nº 2.574, de 1980, de utilidade pública o “Esquadrão Vida Para Adolescentes” (ESVIPA), entidade sem fins lucrativos, constituída conforme os ditames do Direito Privado, com o propósito de oferecer atendimento gratuito aos jovens que sofrem de dependência química de substâncias entorpecentes. 

No aspecto jurídico-formal, atendidos os requisitos contidos pela mencionada Lei Estadual, nenhum óbice subsiste à aprovação do projeto.

No que respeita ao mérito, ocioso ressaltar a relevância social de um trabalho como o desenvolvido pela ESVIPA. Nunca é demais lembrar, aos Nobres Colegas e à Cidadania Paulista, que o combate contra o consumo e o tráfego de drogas somente será eficaz se a dependência química receber tratamento adequado. Ou, dito de outro modo: somente se as condições sociais e psíquicas em que floresce a dependência química forem superadas com algum êxito pelo Poder Público e a Sociedade Civil, a repressão ao tráfego e ao consumo de entorpecentes será bem-sucedida.

Evidente que a amplitude do tratamento requerido pela dependência, especialmente medidas de caráter preventivo, não permite que a Administração Pública tome toda esta carga para si. Ou a Sociedade participa deste esforço, ou, certamente, ele se mostrará incompleto e mal-sucedido.

Sendo assim, a nós se afigura irretocável o caráter que o presente projeto quer imprimir a ESVIPA mediante a declaração de utilidade pública. Reconhecimento mais do que merecido a nobre atividade desenvolvida por aquela entidade.

Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 353, de 2004, “ad referendum” do Plenário.

É o parecer.

a) MARIA LÚCIA AMARY -  Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, “ad referendum” do Plenário.

Sala das Comissões, em 14/12/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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